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VETO TOTAL AO Projeto de Lei nº 447, de 2013
Mensagem A-nº 056/2014, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 4 de junho de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 447, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.674.

De origem parlamentar, a proposta legislativa visa a obrigar bares, restaurantes, padarias e estabelecimentos similares, que se utilizem de comanda eletrônica ou cartão, a fornecerem comanda imprensa que permita o controle de consumo pelos clientes, na forma que especifica.

Compartilho a preocupação do legislador com a elaboração de normas que visem à defesa e tutela do consumidor, como bem realçado na justificativa que acompanha o projeto. Contudo, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, pelos motivos que passo a expor.
A Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, lastreada na manifestação contrária da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, registrou que o projeto, inadvertidamente, acaba por atribuir ao consumidor a responsabilidade pelo controle do consumo.
A propositura, na verdade, acarreta obrigação ao consumidor de manter em seu poder comanda paralela, devendo adotar medidas necessárias para sua guarda e conservação. 

Não se pode olvidar que a nova disciplina, de fato, revela-se em assimetria com a própria Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, que alça a boa-fé do consumidor à condição de princípio básico. Assim, como bem ponderou o órgão de proteção, o consumidor deve sempre pagar exatamente aquilo que consumiu, com o controle efetuado pelo fornecedor e não o que vem determinado em uma ou outra comanda.

Repisou a Fundação que o controle da comanda, independentemente de ser prévia ou posterior, é de responsabilidade do estabelecimento comercial. A adoção de mecanismos de controle é mera alternativa para a operacionalização do negócio e deve se inserir na disciplina civil e consumerista geral, não podendo implicar ônus aos consumidores.

Nesse contexto, a medida, a pretexto de tutelar o interesse do consumidor, acaba por impor encargos a esse mesmo consumidor.
A par disso, conforme anotou a Fundação, é necessário considerar que, ao lado das relações de consumo, o princípio da livre iniciativa também fundamenta a ordem econômica brasileira, não obstante a competência para legislar sobre produção e consumo seja concorrente (artigo 24, inciso V, da Constituição de República). 
Com efeito, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional consagra, entre outros, os princípios da livre iniciativa e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne ao funcionamento e organização detalhada do serviço. 

Registra a Fundação que não há que se recomendar a imposição de regramento específico que interfira na operação comercial, sob a justificativa de defender o consumidor contra eventuais abusos, que já se encontram suficientemente resguardados pelo Estatuto Consumerista.
Importa reconhecer, nesse contexto, que a ordem constitucional protege, igualmente, a livre iniciativa e a defesa do consumidor, de forma que a atuação das empresas de um determinado mercado deverá respeitar a defesa garantida aos consumidores, ao mesmo tempo em que tal defesa não poderá constituir um empecilho àquela liberdade.

Sem prejuízo das razões alinhavadas que justificam a oposição de veto integral, não posso deixar de registrar que a propositura contém imperfeições pontuais que indicam seu desacolhimento total.

O artigo 3º determina aos estabelecimentos comerciais a afixação de cartaz e colocação de aviso nos cardápios com texto que discrimina, informando sobre as prescrições da lei.

Ocorre que a Fundação Procon considerou que o excesso de informação, com placas informativas sobre diplomas legais, acaba por gerar desinteresse na leitura, não contribuindo para a educação para o consumo, sem levar em conta a poluição visual causada no ambiente comercial, preservados, por óbvio, casos mais específicos, a exemplo da Lei do Antifumo (Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009). 
Por sua vez, o artigo 4º, ao determinar que o empregado do estabelecimento faça a leitura em voz alta dos itens relacionados na comanda, poderá acarretar constrangimento ao consumidor, que terá sua privacidade exposta publicamente. 

Relativamente ao artigo 6º da medida, quadra observar que, sendo concorrente a competência legiferante, as unidades federadas devem observar as normas gerais editadas pela União (artigo 24, inciso V, e §§ 1º e 2º, da Constituição Federal). O aludido dispositivo, entretanto, ao cominar multa de 55 a 1.000 UFESPs na hipótese da infração às suas disposições e prever, no caso de reincidência, o seu pagamento em dobro, e, ainda, o imediato fechamento do estabelecimento, distancia-se da disciplina geral constante dos artigos 56 e 57 do Código de Defesa do Consumidor.
A consequência da adoção desse sistema sancionatório implica desrespeito aos princípios constitucionais da legalidade, razoabilidade e ampla defesa e devido processo legal, afastando a possibilidade de imposição das outras penalidades previstas no artigo 56 do Código de Defesa do Consumidor, que autoriza, além da multa, a suspensão temporária e cassação da licença de atividade.

Por fim, o projeto, em seu artigo 8º, acaba por divergir do ordenamento constitucional ao fixar o prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da lei, pois se trata de matéria de competência privativa do Chefe do Poder Executivo (Constituição Federal, artigo 84, inciso IV; Constituição Estadual, artigo 47, inciso III), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Legislador, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, como se colhe da jurisprudência do Pretório Excelso (ADI nº 3394 e ADI nº 3512).

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 447, de 2013, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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